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Resumo 

A apresentar e descrever minha iniciação profissional, este relatório de estágio 

formata-se de modo a possibilitar o entendimento da dimensão e exigência real da 

Escola de Futebol Dragon Force Braga – FC Porto.  

Como elemento principiante de sua estrutura funcional, a gerir o processo de 

treino desportivo de uma equipa federada de benjamins, fiz por encontrar pontos de 

fixação entre a formação académica e a iniciada experiência em contexto, para melhor 

satisfazer e responder ao campo de dúvidas e incertezas que se avizinhavam. Para tal, 

trazer a teoria à prática e ver na prática fundamentos da teoria foi base de conforto que 

não prescindi. 

Necessariamente a querer atender ao desenvolvimento integral dos jovens em 

formação, pela aceitação de programas de treino adequados às características 

solicitadas, grande responsabilidade se prendeu na coerência do plano didático-

metodológico a utilizar.  

Ao ver o exercício de treino como um desencadeador de comportamentos, 

recusaram-se abismos funcionais e organizaram-se interacções que respeitassem os 

comportamentos adaptativos às tarefas desenhadas. Ou seja, foi pelo desenvolvimento 

de ambientes de aprendizagem sujeitos à manipulação de constrangimentos que se 

objectivou conceber um processo ensino/aprendizagem que promovesse o crescimento e 

formação activa do jovem jogador como um ser pensante.  

Nas respostas obtidas, reforça-se a flexibilidade decisional do aluno em formação, 

capaz de adequar seu binómio de percepção-acção num autónomo e constante 

movimento exploratório dos ambientes que o acercam.  
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Abstract 

Introducing and describing my professional initiation, this internship report aims 

to facilitate an understanding of the scale and actual demands of the Dragon Force 

Braga – FC Porto School of Football. 

As a novice to its functional structure, managing the training process of a 

federated youth team, I intended to find points of convergence between academic 

training and initial experience in context, to better satisfy and respond to associated 

questions and uncertainties. Thus, bringing theory to practice and observing the 

foundations of theory in practice were crucial elements in this process. 

By aiming to reach the overall development of young people in training, through 

the acceptance of training programs tailored to required features, great responsibility 

necessarily rests on the use of a coherent didactic-methodological plan. 

Viewing training exercises as a trigger for behavior, functional discrepancies were 

refused and interaction patterns were organized that respected behavior suitable for the 

tasks designed. In other words, it was through the development of learning 

environments, subject to the manipulation of constraints, that the design of a 

teaching/learning process promoting the growth and active training of young players as 

thinking beings was planned. 

In the results obtained, the decisional flexibility of the student in training is 

reinforced, able to tailor his binominal of perception-action in an autonomous and 

constant  movement to explore the environments that surround him.
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1. Introdução 

Estávamos no correr do ano dois mil e doze, em seu dia vinte e um do mês de 

Julho, no qual recebo a chamada que veio permitir dar corpo ao relatório que aqui 

presenteio. Ainda não estavam cumpridas as quatro horas da tarde e já havia sido 

iniciada a primeira reunião técnica com o coordenador da Escola Dragon Force Braga – 

Futebol Clube do Porto. Uma espécie de entrevista de emprego com final aceitação. 

Estando esta escola de futebol sediada em solo bracarense, usufruindo do espaço e 

condições logísticas do clube ADC Aveleda, obrigada estava, em provas competitivas 

da Associação de Futebol de Braga, a se fazer representar com seu logótipo ao peito. 

Assim, respirando a cultura e mística azul e branca, em parceria com a Associação 

Desportiva e Cultural de Aveleda, a Dragon Force Braga mantinha aberto as portas de 

seu estádio a um projecto inovador sob o lema “Tu tens o Poder do Dragão”!  

Sem esquecer o elo parceiro e introdutório estabelecido pela Universidade de 

Trás-os-Montes e Alto Douro, foi com este estágio profissional que iniciei a minha 

formação em contexto. Em estreia como treinador principal, sem ainda saber que 

terrenos pisar, em mãos me deixaram a responsabilidade de liderar integral processo de 

treino da única equipa federada de benjamins existente para a época desportiva 

2011/2012. 

Deste modo, ainda que vise a satisfação dos critérios de avaliação impostos na 

disciplina Relatório de Estágio I e II, no âmbito do segundo ano de Mestrado em 

Ciências do Desporto com especialização em Jogos Desportivos Colectivos, o presente 

relatório tem como ponto de escopo a apresentação daquilo que foi o meu “laboratório 

de acção”.  

Nesta minha primeira passagem pelo campo como orientador do treino 

desportivo, não poderia deixar de sublinhar e enfatizar a estruturante convergência de 
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sinergias às quais me subordinei: Primeiramente, ao incontornável papel de formador, 

educador e referência na prática, no qual me vestia de certezas e convicções 

confortáveis em seu exercício; Em paralelo, àquilo que jamais me eximi e que apelido 

como a “descoberta auto-guiada” do ser treinador, mostrando-me sempre receptivo à 

aprendizagem experiencial como via mais autêntica do crescimento na função, 

extraindo de cada gesto uma oportunidade de me corrigir e melhorar...  

Para trás a ficarem três de formação universitária, eis o momento de recuperar 

toda uma bagagem de saberes preparatória e orientada para a para a intervenção que se 

pretendia. Na construída sapiência teórica procurava a base de conforto para o embate 

com as exigências de treino e competição, desejando lenitivo significativo e aplicável ao 

planeamento, organização e controlo do processo de treino. 

Nesse sentido, com o presente documento a intitular-se “Relatório de Estágio na 

Dragon Force Braga – FC Porto no escalão de Benjamins na Época 2011/2012”, o 

conteúdo do mesmo quer versar uma argumentação ponderada das escolhas tomadas 

para o ensino deste jogo desportivo colectivo (JDC), fixando olhar atento na célula 

primordial de toda e qualquer metodologia de treino: o exercício! Com especial realce a 

esta matéria, que assume distinta importância na formação de jovens jogadores, procuro 

consciencializar o papel imensurável deste mais rico instrumento de ensino ao dispôr do 

treinador...  

Pela revisão da literatura das Ciências do Desporto, será fortificada a ideia dos 

modelos de ensino/aprendizagem nos JDC, fazendo percorrer várias perspectivas que 

servem à adequação e enquadramento da essência do exercício de treino e sua 

orientação. 
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A acompanhar a linha destes complementos literários, múltiplas janelas se abrem 

para espreitar o exercício em acção, manipulando-o e condicionando-o em sua 

informação disponível para perceber e quantificar todas as respostas emergentes. 

Este relatório encontra-se estruturado da seguinte forma: 

 Introdução: onde é feita uma descrição dos objetivos do estágio, a caracterização 

dos trabalhos desenvolvidos e a sua localização/encadeamento no tempo, assim 

como a preocupação lógica e criteriosa na construção de todo o processo; 

 Desenvolvimento: onde estão expostos os conhecimentos científicos e 

complementares utilizados/adquiridos prévios e durante o estágio; 

 Trabalho desenvolvido. Controlo e análise: descrição dos trabalhos realizados, o 

grau de envolvimento a que, como treinador, estive sujeito durante o estágio, 

com descrição pormenorizada das preocupações metodológicas e implicações 

práticas na liderança do treino desportivo; 

 Quantificação dos dados e análise estatística: informação específica sobre o tipo 

de controlo da quantidade do trabalho realizado ao longo da atividade e de que 

forma foi realizado; 

 Conclusão: análise dos resultados obtidos face ao desenrolar do processo, bem 

como a reflexão acerca do contributo dos conhecimentos obtidos na licenciatura 

e mestrado para o atingir do sucesso; 

 Bibliografia: referências bibliográficas mencionadas no texto dos pontos 

anteriores; 
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2. Desenvolvimento 

 

2.1. Características da turma. Níveis de ensino. Conteúdos modelados 

Para que melhor se torne a intervenção prática do ser treinador, a fim de responder 

adequadamente às exigências que cada aluno solicita, na ampla escala de sua maturação 

etária, importante se impõe a necessidade de entender e modelar níveis de habilidades, 

procurando, sobretudo, evitar a criação de abismos metodológicos entre aquilo que é 

pedido e o que é passível de ser obtido. 

Na estrutura funcional em que me encontrara, como líder responsável pela equipa 

do escalão de benjamins Dragon Force Braga (idades compreendidas entre os 10 e 11 

anos), decorridas três semanas de treino e me estava a ser requerida uma avaliação 

diagnóstica da turma. Do preenchimento do ficheiro respectivo, para aqui transcrevo a 

observação que o encerrou: “Grupo homogéneo e equilibrado. Todavia, há ainda espaço 

para alguma falta de competitividade posicional/sectorial”. Ainda assim, para que 

melhor se note e se registe, numa hipotética escala qualitativa, o patamar em que este 

grupo de trabalho se encontrara, nivelá-los-ia pela classificação de sub-elite (a par de 

SC Braga e Vitória SC, mas inferior à elite nacional a que correspondem a formação FC 

Porto, Sporting CP e SL Benfica).  

Ainda que dentro destes patamares, mantêm-se a urgência de conceber um 

processo integral que atenda e vá de encontro à satisfação de todo o potencial do jovem 

futebolista. Segundo Horst Wein (2007), para planear um programa de treino para um 

escalão específico, o treinador necessita de consultar o Modelo de Desenvolvimento do 

Futebol, o qual o concebeu em cinco níveis de progressão: 1º Nível  Jogos de 

habilidades e capacidades básicas (geralmente para rapazes e raparigas com 7 anos ou 

mais); 2º Nível  Jogos para o mini-futebol 3v3 (geralmente para rapazes e raparigas 
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com 8 anos ou mais); 3º Nível   Jogos para Futebol de 7 (geralmente para rapazes e 

raparigas com 10 anos ou mais); 4º Nível  Jogos para Futebol de 8 (geralmente para 

rapazes e raparigas com 12 anos ou mais) e, por último; 5º Nível  Jogo Oficial 

Futebol de 11 (geralmente para rapazes e raparigas com 15 anos ou mais).  

Semelhantemente, no Manual Técnico Dragon Force a que tive acesso, menção é 

feita aos níveis de ensino, conteúdos e formas de jogo a privilegiar, também 

hierarquizado em cinco esferas pedagógicas: Iniciação; Básico; Intermédio; Avançado e 

Expert. 

Ainda que a cada um se apropriem diferentes conteúdos futebolísticos a abordar, 

apenas transcrevo as linhas orientadoras respeitantes ao grupo de trabalho que liderei, 

neste caso, correspondente ao nível de Avançado (sub11 e sub12 onde a forma de jogo a 

destacada é o 7v7):  

1) Organização Ofensiva – Colectivamente e Individualmente 

1.1  Sub-momento 1: Saída do Guarda-Redes 

1.2  Sub-momento 2: Criação de Espaços 

1.3  Sub-momento 3: Entrada nos Espaços 

1.4  Sub-momento 4: Finalização  

1.5  Relação com bola 

2)  Organização Defensiva – Colectivamente e Individualmente 

 2.1  Sub-momento 1: Fecho dos espaços interiores/Condicionamento 

 2.2  Sub-momento 2: Criação de Zona de Pressão 

 2.3  Sub-momento 3: Recuperação de Bola 

 2.4  Condicionar o portador da bola 

3)      Transição defesa-ataque 

3.1  Transição para o 1º ou 2º momento em posse 



6 

 

3.2  Transição para o 3º ou 4º momeno em posse 

4)      Transição ataque-defesa 

4.1  Transição para o 1º ou 2º momento sem posse 

4.2  Transição para o 3º ou 4º momento sem posse 

Estando ciente do perfil do grupo de trabalho a liderar, representativo de 

jogadores em fase imberbe de sua formação embora com tremendo e notável potencial 

em seu repertório técnico, as preocupações longitudinais ao longo do processo de treino 

mantinham-se assentes em três pilares fundamentais, nos quais deveria ter capacidade 

de intervir com qualidade: Conhecimento sobre o jogo  Enteder o jogo em sua 

complexidade para que seja possível dele retirar informações relevantes; 

Conhecimentos didático-metodológicos  Ser capaz de fazer o tratamento dos 

conteúdos e concretizar um planeamento e uma operacionalização coerente, ajustando 

ao longo do processo e intervindo durante e fora do treino; Conhecimentos sobre as 

faixas etárias dos alunos  Saber ajustar a complexidade dos conteúdos e as formas de 

comunicação (Manual Técnico Dragon Force s/d).  

Daqui para frente, dar-se-á entrada ao “elemento” que congrega em toda sua 

estrutura as múltiplas preocupações pedagógicas no desenvolvimento da criança (são 

elas, ajustar complexidades; promover participação activa; instigar o lado pensante do 

ser jogador; estimular o prazer em competir; responder às questões organizacionais do 

jogar que se pretende; etc.), sendo, para o bem ou para o mal, o primeiro a 

responsabilizar. Falo, claro está, da célula de toda e qualquer metodologia de treino: o 

exercício!   
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2.2. Intenção prévia à selecção do exercício de treino 

Caneta na mão e registo de treino pronto a ser alvo de rascunho, representa um 

momento familiar ao qual o treinador de futebol recorre sem dispensar. Criar e 

arquitectar um plano de acção, com responsabilidade didático-metodológica, é 

imprescindível para a coerência na definição de objectivos. No entanto, apesar de 

bombardeados com referências técnicas e literárias sobre o que privilegiar em cada 

etapa do crescimento do jovem jogador, o que não negligenciar para que se evite um 

desenvolvimento prematuro e precipitado do mesmo, o que promover para que o lugar 

ao prazer no treino seja salvaguardado e com todas outras pedagogias que atendem aos 

direitos do ser criança, as questões permanecem: Mas, o que será isto em sua 

funcionalidade? Como operacionalizar? Que informação terá de estar presente no DNA 

de cada exercício de treino?  

Completando os anteriormente referidos conteúdos futebolísticos a abordar neste 

escalão específico, que auxiliam a mapear o índice da sessão de treino, é mormente 

importante vincar convicções e crenças metodológicas que predominam no raciocínio 

que absorve o treinador aquando a selecção do exercício.  

Desta feita, no desenho da tarefa, mesmo antes de se atender ao pormenor dos 

famigerados princípios e sub-princípios do jogar modelado, importante será abraçar os 

ideais que sublinham os “macro-princípios” que queremos assegurar na “informação 

genética” de cada exercício de treino. Assim, neste jogo desportivo colectivo 

caracterizado pela relação de oposição e cooperação que promove, onde o apelo à 

capacidade de decisão dos seus intervenientes é uma constante, a dimensão táctica 

deve assumir a preocupação dominante, tal que, a capacidade de observação, análise e 

interpretação das situações de jogo e acima de tudo a capacidade de decisão, devem 
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orientar os pressupostos fundamentais da aprendizagem. Mais que ensinar a executar, 

importa ensinar a observar (ler) o jogo e ensinar a decidir (Maçãs & Brito, 2004).      

Partilhando desta corrente de pensamento, para mim se tornara imprescindível 

carregar o semblante de cada exercício de treino com dominância no enfoque à 

permanente tomada de decisão, evitando o recurso a tarefas fechadas que inibam a 

dinâmica relação sujeito-ambiente, confirmando que assim se promovem, a longo prazo, 

melhores resultados na capacidade de adaptação às exigências e solicitações que o  

jogo coloca (Vikers, 2000).  

Agora fica a pergunta que certamente está por responder: Mas, tomar decisões 

sobre quê? Pois bem. É ao antevermos a entrada no local de treino que as dificuldades 

operacionais começam a surgir, sobretudo, quando o momento requer capacidade para 

criar e construir exercícios que deêm resposta à metodologia que se pretende. Segundo 

Vickers (1999) o treino da decisão como novo instrumento e ferramenta de treino, 

coloca à prova os conhecimentos e criatividade do treinador na construção dos 

exercícios a propor. Neste sentido, ter conhecimento sobre o jogo será primordial para 

que se possa preencher o exercício de treino com informação pertinente e específica da 

modalidade. Perceber na tarefa comportamentos decisionais que emergem no contexto 

competitivo poderá valer-se como medidor da representatividade da mesma. Para tal, 

encontramos na criação de cenários veículo para nos conduzir a uma reprodução fiel e 

aproximada das circunstâncias do jogo em treino. Porém, mais uma vez, esta 

especulação de cenários requer conhecimento aprofundado sobre o JDC, sermos 

capazes de supor acontecimentos abrindo o leque e prevendo potenciais situações-

problema que poderão surgir em contexto e provocá-las no exercício a criar. Em suma, 

as tomadas de decisão que se pretendem serão promovidas e guiadas pela informação 
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contida no exercício de treino, condicionadora e simuladora “do território de possíveis 

previsíveis a surgir em contexto de jogo” (Silva, 1999). 

Ainda de caneta na mão e registo de treino pronto a ser alvo de rascunho, 

persegue-se um planeamento (desenho de tarefas) que olhe para o jovem não apenas 

como um mero receptor de informação, deixando-o, aliás, exprimir a linguagem 

futebolística que lhe pertence. Para tal, mais do que criar situações simuladoras para 

condicionar o jogador, é importante conceber situações preferenciais para condicionar 

e orientar o jogo em si (Pol, 2011).  

 

2.3. Teaching Games for Understanding (TGfU) 

O constante apelo à tomada de decisão em cenários representativos das condições 

reais esperadas no ambiente competitivo assume-se, na metodologia em que acredito, 

como “macro-princípio” e regra a assegurar na periodização e concepção de todos os 

exercícios de treino. Neste caminho, inevitável foi o cruzamento com o modelo de 

ensino apadrinhado por Bunker e Thorpe (1982) intitulado de Teaching Games for 

Understanding onde enfatiza o desenvolvimento do conhecimento táctico e da tomada 

de decisão a partir de situações de jogo reduzido em detrimento da aquisição exaustiva 

das técnicas. Para Griffin et al. (1996) esta perspectiva de ensino dos jogos desportivos 

colectivos remete-nos para o binónimo decisão/execução, com prioridade para “o que 

fazer” (aferência táctica) em oposição ao “como fazer” (destreza técnica).  

Todavia, e apesar desta cativante proposta teórica centrada nas necessidades do 

jovem aprendiz, redutor seria ficarmo-nos por suas linhas de argumentação. Porventura, 

ao espreitarmos os princípios pedagógicos e metodológicos que o sustentam, poderemos 

averbar e atestar sua qualidade operacional. 
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Destarte, por Bunker e Thorpe é sugerido um modelo de ensino assente em seis 

etapas que vem reverter a ordem tradicional de instrução dos jogos desportivos. No 

centro de todo o modelo TGfU está o “aprendiz”. O mesmo é dizer que, entre todas as 

etapas que o constituem, as necessidades e características de desenvolvimento do aluno 

são a mais forte base de consideração (Thorpe, 2001).  Aqui fica o destaque às seis 

etapas modeladas: 

1) Jogo: Primeira etapa do modelo. É concebido para ajudar e estimular a 

compreensão das particularidades da forma jogada e o reconhecimento dos 

problemas a resolver. Este jogo é tipicamente uma modificação do jogo formal, 

com objectivos específicos e a reflectir um entendimento de conceitos e 

habilidades pertinentes para a categoria das formas usadas.  

2) Apreciação do Jogo: Os aprendizes desenvolvem uma apreciação em como as 

regras, as técnicas e as estratégias se influenciam mutuamente. Interpretar a àrea 

do terreno, o número de jogadores envolvidos, as dimensões da baliza, entre 

outros, são constrangimentos da tarefa a apreciar e que moldam a emergência da 

tomada de decisão. 

3) Conhecimento Táctico: Pela participação em exercícios representativos de 

cenários de jogo, os jogadores desenvolvem um importante entendimento das 

noções tácticas ofensivas e defensivas, que os assistirá para retirar vantagens 

sobre os seus oponentes.  

4) Tomada de Decisão: Após desenvolverem conhecimentos sobre os compromissos 

tácticos organizacionais, o aluno começará a reconhecer o “como” fazer 

decisões apropriadas em contexto de jogo. Serão encorajados a usar o 

conhecimento adquirido para responder aos “quandos”, “comos” e “porquês” 

ao selecionar determinado comportamento. 
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5) Execução Motora: Passadas as anteriores quatro etapas, o aprendiz começa a 

consciencializar-se para importância da própria execução técnica como 

ferramenta para a realização da decisão a seleccionar.  

6) Prestação: Esta última etapa do modelo envolve a aplicação das fases prévias 

referidas numa forma avançada do jogo, procrando aproximar as formas 

modificadas de maior representativadade para com o jogo formal.  

Modelo Original  TGfU (Bunker & Thorpe, 1982) 

Sendo este um programa ciclíco do modelo táctico, que pretende assegurar o 

ensino dos jogos através do conhecimento em contexto, asseverando que é este que 

justifica o aparecimento da técnica (que nunca deverá ser vista num plano secundário), 

torna-se agora importante atender ao desenho que o exercício de treino terá de sujeitar-

se para que tudo isto se operacionalize. Para tal, quatro princípios pedagógicos se 

encaixam e conjugam com este Modelo de Ensino dos Jogos para a Compreensão: 

1) Amostragem: Técnica usada para facilitar o entendimento de “como” as soluções 

tácticas, regras e habilidades técnicas se transferem entre jogos que se agrupam 

dentro das mesmas categorias (Quatro categorias: Alvo; Rede/Parede; Batimento 

e, Território/Invasão). À medida que as formas de jogo são apreendidas, 

estratégias de um particular jogo podem ser transferidas para jogos similares, 

dentro da mesma categoria. Encorajar o aluno a identificar semelhanças. 

2) Modificação por Representação: Modificação para que o jogo contenha a mesma 

estrutura táctica de um jogo formal, mas sendo jogado com algumas adaptações 

para se ajustar ao tamanho, idade e habilidade dos aprendizes.  

3) Modificação por Exagero: Princípio que requer habilidade do 

professor/treinador para criar, estruturar e desenvolver um cenário apropriado, 

que exagere determinado problema táctico, e que dele resulte a emergência do 
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comportamento pretendido (as dimensões do campo, a localização das balizas e 

os sistemas de pontuação, são algumas variáveis passíveis de serem manipuladas 

e utilizadas na criação de cenários). 

4) Complexidade Táctica: Sugere uma adequação das complexidades da tarefa ao 

estado de desenvolvimento e habilidades do grupo. Jogos com pouca 

complexidade táctica devem ser utilizados na fase inicial do processo. 

Neste momento, abrangidos por amplo conteúdo teórico de esclarecimento sobre 

os fundamentos programáticos do TGfU e os princípios pedagógicos que nele se 

agregam, continua a pairar alguma incerteza funcional. Como resposta, é aí que Thorpe 

et a. (1984), propõe a implementação dos prncípios pedagógicos no modelo táctico:   

Figura 1 – Integração do modelo táctico com os princípios pedagógicos (adaptado de Thorpe et al. 1984). 

Em análise à imagem, rapidamente conseguimos identificar as correspondências 

feitas entre aquilo que são as seis categorias programáticas e, aquilo que consideram 

serem os quatro princípios pedagógicos.  Tais correspondências visam e vem auxiliar a 

aplicação do modelo táctico por parte dos treinadores, encaixando os princípios a usar 
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em cada etapa do programa, facilitando, deste modo, o processo de ensino e 

aprendizagem.  

No entanto, mais do que adoptar cegamente esta hierarquização cíclica retratada, 

importa investir e orientar um planeamento de exercícios que possa proporcionar aos 

aprendizes tomadas de decisão apropriadas e baseadas no meio envolvente, caminho 

reconhecido pelas teorias cognitivas, neurológicas e constructivistas como as situações 

ideiais para aprendizagens significativas (Varela et al., 1991; Caine & Caine, 1994; 

Kirk & MacDonald, 1998; Griffin et al., 1999).  Para isso, é ao utilizar princípios de 

jogo na estrutura das sessões de treino, que o treinador encoraja seus jogadores a 

tornarem-se mais efectivos nas suas escolhas e, consequentemente, mais inteligentes no 

seu desempenho, promovendo constantes adaptações e permanentes interpretações das 

exigências do jogo (Kirk, 1982). 

Naturalmente, à minha formação e “descoberta auto-guiada” fui anexando todos 

os pensamentos partilhados com os quais me identificava. Com considerável 

importância se tornou o acima mencionado modelo de ensino de Bunker e Thorpe que 

insiste numa abordagem inicial ao conhecimento da táctica, onde realça a sua 

apreciação e entendimento como base para a tomada de decisão, proporcionando aos 

aprendizes a descoberta do quando e quais as habilidades técnicas necessárias para 

jogar (Brooker et al., 2000). Assim, o método TGfU sempre começará pelo ensino do 

jogo, em suas formas modificadas (cabe o treinador ser capaz de adequar as tarefas e 

suas progressões pedagógicas), para que possa atender às primárias habilidades técnicas 

que dotam o jogador, assegurando que ele consegue intervir, entendendo e resolvendo 

os problemas colocados. A participação em jogo não deverá prender-se nem esperar 

pelo desenvolvimento sofisticado dos skills técnicos, pois, se assim fosse, muitas 

crianças jamais atingiriam o nível minimo requerido (Bunker & Thorpe 1982).  
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Em suma, e apesar de estar perante um modelo com principal orientação para o 

panorama escolar, assumir concordâncias metodológicas tornou-se inevitável. Erguido 

sobre a suposição de que os alunos aprendem melhor se entenderem “o que fazer” 

antes do “como fazer”, colocando ainda ênfase na maior motivação e 

comprometimento dos mesmos para com a tarefa (Butler et al., 2003), esta metodologia 

de ensino encerra-se com os ideais de promover ambientes de aprendizado que apelem à 

necessidade de decidir e que promovam desafios permanentes a essa mesma tomada de 

decisão. 

 

2.4. Jogos Reduzidos e Condicionados 

Jogo reduzido? Mas, que jogo? Condicionado? Mas em quê? De facto, a 

abrangência do conceito de jogos reduzidos e condicionados continua a encerrar em si 

alguma imprecisão e enigmatismo. Esta recente e inovadora base de treino tem-se 

definida pela modificação do jogo praticado em áreas reduzidas, frequentemente 

usando regras adaptadas e involvendo um número pequeno de jogadores quando 

comparado com a sua tradicional forma de jogo (Gabbett & Jenkins, 2009). 

Se feita uma leitura atenta à teoria acima destacada, facilmente conseguimos 

estabelecer um paralelismo entre esta breve definição e o princípio pedagógico 

acopolado ao modelo táctico de Bunker e Thorpe: modificação por representação. Pela 

necessidade de adequar e adaptar a tarefa a propor ao tamanho, idade e habilidade dos 

aprendizes, esta nova ferramenta vem apresentar-se como reforço às novas 

metodologias de ensino/aprendizagem. Deste modo, profícuo se torna entender os graus 

de liberdade a manobrar e que compoêm esta complexa modelação agora integrante no 

planeamento das sessões de treino, que, ao reduzir a dimensão estrutural (espaço e 

número) aumenta o rácio de participação e tomadas de decisão dos jogadores, sempre 
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preservando a variabilidade e exigência do jogo formal (Capranica et al., 2001; 

Gabbett, 2002; 2006; Jones and Drust, 2007; Rampinini et al., 2007; Frencken and 

Lemmink, 2008; Hill-Haas et al., 2009c; 2010; Katis and Kellis, 2009).  

Doravante e perante esta apetecível montra teórica, na minha actividade prática 

urgiu esclarecerem-se os contornos com que configurar o desenho da tarefa e quais os 

dividendos dela a extrair, isto porque, apesar das inquestionáveis variáveis fisiológicas, 

técnicas e tácticas replicadas nestes JRC, o grau de representatividade do jogo formal 

nestas sub-fases de jogo irá sempre depender dos constrangimentos que actuam sobre o 

contexto (Davids et al., 2007).  

Por outras palavras, à utilização destas formas jogadas, e apesar dos superiores 

níveis de exercitação que promovem nas quatro inseparáveis componentes do treino 

(física, técnica, táctica e psicológica), importa ao treinador olhar para o exercício como 

um desencadeador de comportamentos e, neste caso, desenhar e concebê-lo para que 

nele insurja o princípio que se pretende treinar. Para tal, a habilidade de constranger o 

exercício de treino terá de respeitar o Princípio das Propensões preconizado pela 

Periodização Táctica, onde a criação do contexto específico deverá promover grande 

densidade de solicitação de princípios e sub-princípios que se pretendem treinar e do 

tipo de esforço requisitado, preocupações longitudinais quer no plano táctico e técnico, 

quer no plano fisiológico (Oliveira, 2004). De tal modo, a aquisição de determinado 

comportamento (objectivo do exercício) será tanto mais eficaz quanto maior for a 

frequência de sua exercitação. Neste sentido, com naturalidade se declara guerra ao 

11v11, pois que, neste envolvimento, o surgimento faseado de situações específicas da 

modalidade é mínimo e deveras intermitente. Condicionar os exercícios provocando o 

surgimento volumoso de determinado princípio de acção é, de facto, um caminho 

facilitador em termos de assimilação.  
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É pela sugestão dos jogos reduzidos e condicionados como facilitadores do 

desenvolvimento técnico e do conhecimento táctico que se investirá no cerne da 

apropriação e desenho da tarefa (Little, 2009; Allison & Thorpe, 1997).  

No semblante carregado por esta definição, inúmeras variáveis poderão ser 

manuseadas para aproximar as tarefas a uma maior representatividade das exigências do 

jogo formal: Manipular a área do terreno e número de jogadores como forma de regular 

a intensidade espaço/tempo; Promover vantagens/desvantagens numéricas para enfatizar 

determinado princípio da organização; Constranger e libertar áreas de jogo, pela 

demarcação de sectores e/ou corredores, como orientadores comportamentais; Valorizar 

e/ou responsabilizar as tomadas de decisão; Modificar regras; Alterar o local das balizas 

etc., são todas estratégias para estruturar cenários com informação pertinente e ir ao 

encontro das respostas desejadas. Todavia, as situações simuladoras preferenciais 

devem caracterizar-se por jamais rebaixar a complexidade constitutiva do jogo, para 

tal, as regras de provocação devem orientar e nunca viciar ou desvirtuar a lógica do 

jogo (Cano, 2012). 

Agora, e recuperando o “macro-princípio” de sempre apelar à constante tomada 

de decisão que potencie e incremente o conhecimento táctico, sugere-se um segundo 

olhar sobre estas formas reduzidas procurando descortinar quais as verdadeiras 

possibilidades de estes nos auxiliarem o ensino neste domínio. Consciente que a 

utilização de jogos reduzidos somente não é a melhor maneira para direccionar o 

ensino para o conhecimento táctico, pelo facto dos jogadores não aprenderem 

simplesmente jogando neste tipo de representações do jogo formal (Thorpe et al., 1984) 

e que a assimilção de destrezas e habilidades tácticas vai muito para além de um 

simplificado formato de 2v2 ou 3v3, sobretudo quando se quer invocar a organização 

funcional num plano colectivo, julgo oportuno recorrer ao Princípio da “Desmontagem 
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e Hierarquização” dos Princípios nos Diferentes Níveis de Organização de Jogo 

também integrante na Periodização Táctica. Este princípio metodológico está 

relacionado com a articulação de “desmontagem e hierarquização” dos princípios e 

sub-princípios de jogo, nos diferentes momentos e nos distintos níveis de organização 

que uma equipa pode assumir, catalogando-se pela frase de “reduzir sem empobrecer” 

(Oliveira, 2004). O que aqui se quer asseverar passa pela concordância que terá de 

haver entre o grau de redução e o grau de representatividade da forma jogada. Por 

exemplo, supondo a necessidade de enfocar determinado princípio da organização 

ofensiva colectiva (momento impossível de retratar num 2v2 ou 3v3), a que corresponde 

o sector defensivo (dois defesas), o sector intermédio (três médios) e o sector ofensivo 

(um avançado), o estabelecimento deste número deverá cruzar-se com uma oposição em 

inferioridade numérica, assegurando, deste modo, que se consegue privilegiar a 

oportunidade de vivenciar os princípios e sub-princípios respectivos. Poderia assim 

estar criado um jogo reduzido e condicionado de 6v4+GR. Ou seja, a redução 

provocada terá sempre de ser concordante com o nível de organização que se pretende 

trabalhar (i.e.colectiva, intersectorial, sectorial ou individual), e, aqui, saber representá-

la na forma jogada que a exercite sem a empobrecer (i.e., sem nunca retirar nem isolar 

suas propriedades ecológicas). 

Em suma, a introdução dos jogos reduzidos e condicionados nas metodologias de 

ensino deverá ser cuidadosamente ponderada para que seja possível promover um 

desenvolvimento do conhecimento táctico assim como das habilidades decisionais, 

sempre olhando para eles como blocos que nos orientam para o jogo formal, e não 

como um fim em si mesmo (Griffin et al., 1996).  
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3. Trabalho Desenvolvido. Controlo e Análise 

 

3.1. Descrição e Preocupações Metodológicas 

Ao assumir que um dos principais e críticos desafios do ser treinador é ter 

habilidade para gerir o processo de treino, vital será investir na exaltação da importância 

de cada unidade que o compõem. Olhar para a “célula” de todas as sessões de treino 

(i.e., o exercício) é, na minha opinião, carregar de significado  a variável que expressa o 

plano de intenções do agente  que forma. Neste caso particular, mais do que desviar 

atenções para as normas do treinar, onde se estabelecem princípios metodológicos e 

planeamentos de acção a longo prazo, quero aqui sublinhar a ideia daquilo a que 

apelidei de “Periodização dos Exercícios”. Ou seja, convictamente alego que é do DNA 

de cada exercicio de treino e sua operacionalização no tempo, que nascem e se 

expressam os comportamentos e as tomadas de decisão que se pretendem. Para 

clarificar esta ideia, tomemos como exemplo a forma como uma equipa desenvolve a 

dinâmica da sua circulação de bola: Caso se queira privilegiar uma circulação de bola 

em largura, capaz de percorrer todos os corredores do campo, ao invés de um trajecto 

mais vertical, o treinador terá de ser capaz de preencher o exercício de treino com 

referências informacionais que orientem para tal. Aqui, a capacidade de rechear a tarefa 

com pistas específicas que guiem e vão de encontro à satisfação e emergência do 

princípio comportamental pretendido, dependerá, em toda a instância, da habilidade 

criativa do próprio treinador. Mas, em que base assenta este plano de intenções? Em 

breves palavras respondo evocando a importância do papel do Modelo de Jogo – que se 

refere às ideias muito concretas relativamente às invariantes/padrões que se pretende 

que a equipa e respectivos jogadores manifestem, promovendo uma cultura 

organizacional, ou seja, um conjunto de princípios que são partilhados pelos jogadores 
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e treinador para desenvolver uma determinada forma de jogar (Oliveira, 2004) – como 

orientador do Modelo de Treino. Isto é, somente após definido aquilo que pretendo 

como o jogar da minha equipa, com todos os seus princípios e sub-princípios, serei 

capaz de munir a tarefa de treino com os constangimentos válidos que orientem a 

respostas específicas. Assim sendo, o exercício de treino deverá, pela manipulação de 

variáveis informacionais, fomentar a exercitação de decisões e acções que vão de 

encontro ao jogar modelado.  

Por outras palavras, e já como introdução ao capítulo seguinte, resta asseverar que 

nenhum dos princípios de acção ou decisão são previamente determinados. Apesar de 

erigido um plano teórico de intenções (que facilita o relacionamento com o caos, sempre 

atribuindo significado a potenciais decisões que nos levem para determinada forma de 

jogar), os comportamentos modelados jamais escapam nem se isolam da informação 

contextual. Portanto, é na relação e constante interacção entre os jogadores e o 

envolvimento que a acção emergirá, numa inexorável actualização de escolhas e 

possibilidades aleatórias.  

Caracterizando-se o jogo de futebol como um desporto de competição dinâmica e 

complexa, de possibilidades ilimitadas (interacção entre jogadores), elevada incerteza 

nas fontes de informação disponíveis a requerer continuada resolução de problemas, 

perturbações (acontecimentos não antecipáveis), múltiplos graus de liberdade 

(componentes independentes que podem agregar-se de muitas formas, p.ex., os 

jogadores) e potenciais comportamentos não lineares (flutuações no desempenho) 

(Araújo et al. 2006; Davids, Button & Bennett, 2007), a minha preocupação voltou-se 

para tentar entender como os jogadores extraem informações e se comportam nestas 

condições. A resposta encontrar-se-á, novamente, prendendo o olhar no exercício de 
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treino, pois, será com ele que o treinador poderá governar interacções e afinar a 

sensibilidade dos atletas para actuar nestes estados dinâmico-decisionais.  

Posto isto, como treinador, deverei saber beneficiar da quantidade de sugestões 

literárias encontradas nas Ciências do Desporto e atribuir fundamento às escolhas que 

foram sendo tomadas...  

 

3.1.1.  Teoria Ecológia  

Com descrição clara das convicções pelas quais quis orientar a minha intervenção 

prática, e pela gestão das fontes de conhecimento científico amealhadas no decorrer da 

formação académica, foi natural o encontro com a perspectiva introduzida por James J. 

Gibson - a Teoria Ecológica.  Antes disso, e por não desacreditar a importância dos 

estudos a este prévio, que indiscutivelmente serviram para alisar os terrenos da ciência e 

facilitar as conclusões que se seguiram, pertinente se torna passar o olhar por crenças 

que hão perdurado.  

O entendimento geral de muitos treinadores de futebol sobre a metodologia de 

treino a aplicar fora sustentada em pavimentos formados pelas ideias vigentes na 

psicologia cognitiva, isto é, que a prática repetida ao longo do tempo leva à 

memorização de padrões motores estanques (Davids, Araújo & Shuttleworth, 2004). 

Defendem que a regulação destas acções assenta na teoria computacional ou do 

processamento de informação, considerando que a tomada de decisão e a acção são 

determinadas pela comparação entre a informação que chega pelos orgão sensoriais 

(por exemplo, o sistema visual) e a informação armazenada em memória sob a forma 

de representações mentais (i.e., representações simbólicas da realidade) (Abernethy, 

Kippers, MacKinnon, Neal & Hanrahan, 1997). Este modelo analítico de controlo 

motor fixa as suas raízes no paradigma cartesiano, que divide o corpo e a mente a nível 
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funcional (Williams, Davids & Williams, 1999). O papel do ambiente na tomada de 

decisão é negligenciado, sendo dada grande importância aos processos internos do 

sujeito (Araújo, Davids, & Serpa, 2005). Afirmam que é da responsabilidade da 

memória estabelecer a ligação entre o indivíduo e o seu ambiente (Araújo, et al., 2009; 

Araújo et al., 2006; Araújo et al., 2005). Seguindo os pressupostos desta metodologia 

tradicional congnitivista, o treino deve assentar na construção de representações 

mentais que sustentem a relação entre o estímulo e a resposta. Para tal, o treinador 

deve esclarecer ao atleta, com base no modelo ideal de execução, quais as principais 

componentes críticas de uma tarefa, menosprezando a influência das condições do 

envolvimento (Machado, Araújo & Godinho, 2005).  

Para concluir tal estado da arte, quero resgatar as características atribuidas ao 

papel decisional que, nesta conjectura, negligencia a vertente informacional do ambiente 

e defende uma reprodução memorizada de programas motores.  

Sequencialmente, julgo importante proceder a novo recuo ideológico e centrar 

atenção nas definições assumidas pelo conceito da “tomada de decisão”, pois, ao longo 

dos tempos, vários estudos se têm debruçado sobre esta corrente que representa o ponto 

de bifurcação entre a teoria cognitiva e a teoria ecológica. 

Deste ponto de vista, revelam-se algumas diferenças na natureza das decisões 

(determinista ou probabilista) e no carácter temporal das decisões (estática ou 

dinâmica) (Bar-Eli & Raab, 2009). As teorizações determinista e estática da tomada de 

decisão tentaram analisar o “como” os atletas mentalmente calculavam o rácio entre 

os ganhos e perdas antes da tomada de decisão (Bar-Eli et al., 2011). Contudo, 

recentemente, tem sido proposto que o futuro da investigação das tomadas de decisão 

no desporto se volte a considerar uma mais dinâmica perspectiva, considerando a 

congnição e a acção (Bar-Eli & Raab, 2009). Particularmente no desporto, os 
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comportamentos decisionais são complexos e requerem a relação tempo e, portanto, faz 

pouco sentido considerar uma suposta óptima tomada de decisão que seja prévia, ou 

independente, da expressão do comportamento em plena actuação (Araújo et al., 2006; 

Beer, 2003).  

Terminada a analepse, chega o momento de introduzir a teoria que aceita a táctica 

como a dimensão a privilegiar e onde as tomadas de decisão emergentes foram 

conceptualmente definidas como caminhos de acção do próprio jogador, sendo a 

selecção deste caminho guiada pela informação relevante do próprio envolvimento 

(Araújo, Davids, Hristovski, 2006; Araújo, Davids, Cordovil et al., 2009; Warren, 

2006).  

Sumariamente, a teoria ecológica oferece uma visão alternativa que combina 

conceitos da psicologia ecológica com a teoria dos sistemas dinâmicos. Na psicologia 

ecológica, as relações cíclicas de percepção-acção enfatizam o papel da informação 

que emerge do sistema atleta-envolvimento para regular a acção directa (Gibson, 

1979).  Por sua vez, a teoria dos sistemas dinâmicos fornece um elegante conceito para 

o entendimento da coordenação neurobiológica a vários níveis (i.e., do comportamento, 

para o cérebro), com raízes na termodinâmica e na sinergética (Lee, 1976; Kugler, 

Kelso; Turvey, 1980; Kugler, Turvey, 1987; Nicolis, Prigogine, 1989; Haken, 1983).  

Pelo índice formulado, foi natural a minha comunhão com tais linhas de 

pensamento que, ao sobrevalorizar a importância do papel contextual como condição 

que orienta a tomada de decisão, melhor satisfaz a natureza dos jogos desportivos 

colectivos como sistemas dinâmicos e complexos. Quer isto dizer que se há estabelecida 

a noção de mútua interdependência entre o sujeito e o ambiente, onde prevalecem 

constantes movimentos exploratórios dentro de uma continuada e cíclica relação entre a 

percepção e a acção, e onde os fundamentos da decisão se encontram na “informação-
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guia” emergente. Por conseguinte, nos argumentos que sustentam a teoria ecológica, a 

informação está directamente disponível no ambiente, ainda que tenhamos que 

percepcionar para agir, mas também de agir para percepcionar (Gibson, 1979). É 

evidente que esta habilidade de detectar e usar pistas informacionais depende do grau de 

sensibilidade que o jogador revela para operar no seu binómio de percepção-acção. Por 

outras palavras, a capacidade do sujeito revela-se, por um lado, na detecção de 

informações relevantes para o jogo (afinação) e, por outro, na adaptação das suas 

acções a essa informação (calibração) (Araújo et al., 2006).  

Todavia, para melhor se compreender a complexidade dos mecanismos que nos 

afastam ou impelem à escolha, teremos de atender à dinâmica ecológica que caracteriza 

a tomada de decisão. De um ponto de vista operacional, a dinâmica da percepção, 

acção e cognição podem ser descritas em dois níveis: O primeiro nível caracteriza as 

interacções agente-envolvimento com as acções do sujeito a detectar a informação. 

Reciprocamente, a informação detectada é usada para regular acções posteriores 

(Warren, 1998). O problema a este nível é a identificação das variáveis informacionais 

usadas para guiar o comportamento (Warren, Kay, Zosh, Duchon & Sahuc, 2001). Por 

sua vez, o segundo nível de análise caracteriza a evolução temporal do comportamento, 

às quais chamaram de “comportamentos dinâmicos”. Objectivos (goals) correspondem 

a atractores ou regiões do espaço para onde as trajectórias comportamentais 

convergem. Pelo contrário, espaços a evitar correspondem a repellers, regiões às quais 

as trajectórias divergem (Fajen & Warren, 2003). Tomemos por exemplo o seguinte 

exercício: Dois jogadores com uma bola realizam uma sucessão de passes, em 

progressão, para conseguir finalizar numa baliza reduzida situada na extremidade do 

campo. Porém, nesse caminho, estão demarcadas três áreas onde a possiblidade de 

perderem a bola é acentuada, graças ao número de oposição lá encontrada. Neste caso, a 
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baliza irá corresponder ao atractor enquanto que às áreas demarcadas actuarão como 

repellers. A cada passo mais próximo da decisão, a informação detectada e usada para 

a acção torna-se mais específica, estreitando a possibilidade de acção para os 

caminhos disponíveis (Kugler et al., 1990; Shaw, 2001). Neste aspecto, a tomada de 

decisão é vista como um funcional e emergente processo no qual a selecção é feita pela 

convergência de caminhos para determinado objectivo, sendo as escolhas feitas em 

pontos de bifurcação onde a informação mais específica se torna disponível (Araújo et 

al., 2004).  

Em jeito de conclusão, ao romper com os paradigmas da psicologia cognitivista, a 

teoria ecológica vem respeitar o fenómeno desportivo como um sistema vivo e 

imprevisível, que se constroi pelas incessantes interacções do sujeito com o ambiente e 

onde o comportamento adaptativo (i.e., as tomadas de decisão) é especificado pela 

informação lá disponível. Esta “interacção on-line” constrange o número de graus de 

liberdade do sistema e é responsável por obrigar o sujeito a ter de obter e processar 

informação a todos os instantes do jogo. Num momento, determinada informação pode 

estar disponível e, no momento seguinte, já não estar (Johnson & Busemeyer, 2006).   

Compreendendo e aceitando esta dinâmica informacional característica do jogo de 

futebol, cabe ao treinador saber orientar um planeamento voltado para a promoção de 

decisões dinâmicas, pois que, decisões dinâmicas requerem modelos também 

dinâmicos. Ridículo seria aceitar que, ao confrontarmos os nossos jogadores com 

situações de treino limitadoras desta imprevisibilidade, gerando campos de informação 

que não são encontrados em competição, eles se sentiriam aptos e confortáveis para 

superar a especificidade do “exame final”. 

Por fim, para melhor compreender como a teoria ecológica deve auxiliar na 

representação das tarefas em sua escala mais relevante, torna-se óbvio aceder ao 
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conceito de affordances introduzido, igualmente, por James J. Gibson (1979). Ei-lo na 

alínea que se segue... 

 

3.1.1.1. Affordance-based approach 

Nesta fase do estudo, já com total aceitação face aos mecanismos ecológicos da 

tomada de decisão, onde prevalecem as relações cíclicas da percepção-acção (ver figura 

2), como um passo contextualmente emergente guiado pelo reconhecimento de 

atractores e repellers ambientais, estamos agora receptivos ao conceito de affordances, 

reforço e complemento da teoria ecológica que nos permitirá compreender e determinar 

quais as acções são possíveis e quais não (Turvey, 1992), pois, são sobre elas (i.e., 

affordances) que a tomada de decisão emerge.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Representação gráfica da relação cíclica entre a percepção e a acção, mostrando a tomada de 

decisão como resultado da combinação entre o processo perceptivo e a capacidade de acção. (adaptado de 

Gibson, 1979). 
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Desta feita, defende-se que uma parte natural da percepção é a percepção de 

affordances. As affordances referem-se às possibilidades de acção descritas pelo 

ambiente e em relação às capacidades de acção do jogador (Gibson, 1979; Turvey, 

1992). Do ponto de vista de Gibson, percepcionar uma affordance é aperceber o 

“como” cada um pode agir quando confrontado com determinadas condições 

ambientais. Portanto, definidas como convites à acção resultantes do “aqui e agora” 

situacional, combinado com as capacidades para agir do próprio sujeito, Fajen (2009) 

optou por distinguir duas categorias de affordances: as body scaled e as action scaled. 

As affordances body scaled são uma função da relação entre (normalmente geométrica) 

as propriedades do envolvimento e parte (normalmente geométrica) da dimensão do 

corpo do atleta, que lhe permite decidir se uma acção é possível ou não. Olhando para 

um exemplo presente na equipa de benjamins em amostra, reparara-se que, pela 

comparação das dimensões da baliza de futebol de 7 (200cm) com a altura do guarda-

redes da equipa, que não excedia o 135cm, tornava impossível que este conseguisse 

defender remates que se aproximassem da mesma. Neste caso, esta era uma acção que 

não acreditava ser passível de sucesso, ainda que quisesse esboçar o movimento em sua 

tentativa. A segunda categoria, as affordances action scaled, são definidas como uma 

função entre as propriedades do envolvimento e as capacidades de acção (Não 

geométrica. Produção de força, por exemplo) do atleta, que irá determinar se uma 

acção é possível ou não.  Prendendo a atenção novamente nas características do guarda-

redes, seguinte exemplo pode retratar esta definição. No pontapé de baliza, como forma 

de recomeçar o jogo, o próprio revelara tremenda incapacidade de pontapear a bola para 

zonas distantes que ultrapassassem as linhas de pressão que se faziam sentir. Ao não ter 

capacidade para gerar força suficiente que permitisse realizar a acção com competência, 

esta solução não era vista como selecionável. Deste modo, ao tomar consciência das 



27 

 

suas capacidades para a acção, raramente arriscava uma decisão que fosse para além dos 

seus limites. 

Agora, perante estas duas categorias de affordances, reforçamos a ideia que 

determinado envolvimento pode proporcionar uma multidão de possibilidades para agir 

e, que, as mesmas se alteram em função das capacidades de acção de cada indivíduo, 

assumindo assim um carácter naturalmente dinâmico (Bhalla & Proffitt, 1999; Pijpers, 

Oudejans & Bakker, 2007). Recuperando anteriores exemplos, suficiente seria substituir 

tal guarda-redes por um mais alto e com mais força em pontapear para os gestos 

descritos se tornarem como affordances viáveis. O que para um é uma possibilidade de 

acção, para outro pode já não o ser.  

Este é um exemplo que nos pode levar a afirmar que os atletas estão 

diferentemente afinados para determinadas affordances que poderão surgir do contexto 

desportivo (Abernethy, Gill, Parks & Packer, 2001; Fajen, Riley & Turvey, 2009; Hove 

et al.,2006). Portanto, para obter os seus objectivos, os atletas necessitam de refinar o 

binómio percepção-acção, melhorando a sua sintonia com as variáveis perceptivas que 

informam quais as acções são possíveis, ou não, de acordo com as capacidades de 

acção de cada (Fajen, 2005; Jacobs & Michaels, 2006). No futuro, a habilidade do 

jogador irá revelar-se pelo seu grau de sensibilidade perceptiva (i.e., afinação) e pelo 

modo com que adequa as suas respostas (i.e., calibração) às exigências do jogo. 

Tenhamos liberdade para aceitar o seguinte exemplo: O jogador mais novo da 

equipa em amostra, tecnicamente sobredotado, mas com um porte físico que o 

inferiorizava, a cada tentativa sua de remate, a bola nada incomodava o guarda-redes. 

Pelos assinaláveis déficies de força, tomando noção das suas capacidades de acção, o 

miúdo progessivamente foi procurando novas soluções: ou insistia no remate embora 

tentando imprimir-lhe mais força ou, por sua vez, ajustava distância para fazê-lo. Foi 
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com esta exploração perceptiva e motora do ambiente que foi possível calibrar suas 

acções a essa informação. Assumimos, portanto, que a maior ou menor sensibilidade à 

detecção de affordances será um medidor preciso do sucesso do jogador no desporto. 

Outra variável que pode condicionar esta sintonia explica-se no “como” as 

intenções do indivíduo convergem com as intenções da tarefa (Turvey, 2004).  Ou seja, 

o grau de familiaridade do sujeito para com o exercício irá permitir que melhor aproprie 

as suas acções em prol dos objectivos que se pretendem. Imaginemos o seguinte 

exemplo: Pela primeira vez em sua vida, determinado míudo tem a oportunidade de 

jogar futebol, encaixando-se logo numa forma jogada de 5v5. Naturalmente, sua 

principal preocupação (intenção do indivíduo) estará voltada para a forma como lida 

com a bola e como com ela se locomove. O nível de sintonia para responder à 

cooperação/oposição e para procurar satisfazer o objectivo do jogo (intenção da tarefa) é 

quase nulo, impedindo que se sintonize com pistas informacionais relevantes e 

ajuste/calibre a sua actuação.  

Estabelecendo paralelismo com a Periodização Táctica, encontramos no 

Princípio da Repetição Sistemática relações complementares, onde se reforça que é pela 

repetição que surge o aprendizado. Pela estimulação contínua e permanente (i.e., rotina), 

ainda que de um jeito progressivo, obtêm-se as desejáveis adaptações ao pretendido.  

Para melhor compreender e para que se dissipem eventuais dúvidas, após 

definidas as duas categorias de affordances, eis o momento de destacar a seis 

características que lhe dão teor: 

1) As affordances são reais: Na formulação de Gibson (1979) as affordances têm 

existência real. Podem ser especificadas em padrões de energia ambiental 

disponível para o atleta utilizar. Estas não dependem de nenhum processo de 
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constução mental, podendo ser percepcionadas directamente (Fajen, Riley & 

Turvey, 2009).  

2) As affordances são específicas do sujeito: Elas não são inerentes aos objectos ou 

ao ambiente. Elas são específicas do indivíduo e são definidas em relação às suas 

capacidades de acção. As affordances referem-se, assim, à relação entre o animal 

e o envolvimento. Implícito a esta proposição é a afirmação de individualidade: o 

que constitui certa affordance para uma pessoa, pode não constituir uma 

affordance para outra (Fajen, Riley & Turvey, 2009). 

3) As affordances captam a reciprocidade entre a percepção e a acção: As 

affordances descrevem o envolvimento em termos de “como” o indivíduo pode 

interagir. A percepção e a acção perpetuamente se alimenta uma à outra. O 

ambiente promove ou inibe certos comportamentos, dependendo dos limites de 

acção de cada indivíduo (Fajen, Riley & Turvey, 2009). 

4) As affordances permitem um controlo prospectivo: Percepcionar affordances 

permite ao sujeito prospectivamente controlar o seu comportamento (Turvey, 

1992; Turvey & Shaw, 1995). Controlo prospectivo refere-se ao significado pelo 

qual o sujeito adapta o seu comportamento em relação aos constrangimentos da 

tarefa. Na ausência de controlo prospectivo, a acção seria reduzida a uma mera 

reacção, o que seria insuficiente para responder ao fenómeno desportivo 

(Montagne, 2005).  

5) As affordances são significativas: São inerentemente significativas pelo facto de 

descreverem o que o sujeito pode ou não fazer em determinado envolvimento 

(Fajen, Riley & Turvey, 2009). 

6) As affordances são dinâmicas: Oportunidades de acção vêm e vão, de um 

momento para outro. Elas podem surgir e desaparecer com os movimentos dos 
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jogadores. O mundo das oportunidades comportamentais é dinâmico (Kirsh, 

1991; Turvey, 2004; Turvey & Shaw, 1995, 1999). Alterações no envolvimento 

podem dar surgimento a alterações de comportamentos possíveis. Em 

determinado momento no jogo, um colega de equipa pode estar disponível para 

receber passe e, milissegundos depois esse passe não ser jamais possível (Fajen, 

Riley & Turvey, 2009). 

Está evidente que, a irredutível incerteza e variabilidade característica dos jogos 

dinâmicos tornam cada situação única, irrepetível e, portanto, difícil de prever. O 

comportamento funcional da tomada de decisão não será suficientemente explicado 

como um processo de selecção entre meras opções alternativas (opção A vs opção B) 

(Araújo & Davids, 2009).  

Conviver com dinâmica imprevisível, promover subtis mudanças nos 

constrangimentos para provocar múltiplas variações nas possibilidades de acção, e 

obrigar os meus jogadores a constantemente negociarem com o caos que caracteriza o 

jogo de futebol, foram contornos que sempre quis vincar na periodização dos meus 

exercícios de treino.  

Neste momento, e para finalizar o capítulo, fiquemos com novo excerto que nos 

permitirá associar uma “imagem-resumo” sobre o processo exploratório presente na 

tomada de decisão:  

A ordem válida para a procura de uma opção assenta num panorama de 

atractores com vários graus de validade. A primeira opção que pode ser seleccionada 

corresponde ao atractor mais forte, que pode ser considerado em termos de uma 

affordance. Se a tarefa é “familiar”, isto significa que já existem affordances que 

tornam certas opções em atractores (os válidos e pertinentes) e outras opções em 

repellers. A opção seleccionada é a affordance (i.e, a possibilidade de acção que 
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conduziu o jogador rumo ao objectivo). Ignorar as outras opções é uma consequência 

dinâmica. Desde que o atleta seleccionou um atractor, concomitantemente ignorou 

todos os outros restantes. O facto de haver um atractor mais forte não faz com que os 

outros sejam eliminados. Sob certas circunstâncias, estes outros atractores (opção dois 

ou três) exercem a sua atracção. Além disso, eles pertencem ao panorama do sistema 

dinâmico, indicando que continuam a exercer a sua influência, dependendo de como o 

sistema evolui (Araújo et al., 2006). 

 

3.1.2.  Abordagem Baseada nos Constrangimentos 

Sempre focado no exercício de treino como um desencadeador de 

comportamentos, admiti, como premissa nuclear da minha metodologia, a habilidade de 

saber manipular os “inputs” na tarefa como forma de controlar os “outputs” emergentes. 

Por outras palavras, no sentido de desenhar tarefas de treino que encorajem a 

exercitação dos comportamentos modelados e pretendidos, o treinador terá a 

necessidade de saber rechear os contextos com fontes críticas de informação que 

satisfaçam e provoquem essa exercitação. Caso isto não acontecesse, ao removermos do 

exercício pistas específicas da nossa forma de jogar, estaríamos a constranger e 

convidar o jogador a comportar-se de um jeito que se desviava dos padrões de 

coordenação que se desejam. Neste sentido, o treinador deverá possuir alguma 

criatividade e mestria para, pela exaltação das características desenhadas na tarefa, saber 

canalizar aprendizagem e tomadas de decisão dos jogadores.  

Consciente que todas estas noções vão acrescentando importância e 

responsabilidade à gestão do processo de treino e, pela necessidade de simultaneamente 

dominar modelos teóricos sobre o aprendiz e seu peculiar processo de aprendizagem, vi, 

na Abordagem Baseada nos Constrangimentos (ABC), um porto seguro para me 
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fundamentar e justificar. Porém, antes disso, convém destacar o conceito 

“Representative Design” inicialmente proposto por Egon Brunswick (1956) que se 

baseia na necessidade dos exercícios de treino e seus condicionantes serem 

representativos do ambiente de competição, isto para que seja possível que os 

jogadores mantenham a mesma relação perceptiva e motora em contexto (Pinder, 

Davids, Renshaw & Araújo, 2011). Defende que as propriedades informacionais de 

determinado exercício deverão representar as características específicas e disponíveis 

para o sujeito no seu envolvimento competitivo (Araújo, Davids & Passos, 2007). É a 

partir deste princípio, no sentido de se assegurar a representatividade da tarefa, que se 

propõe a utilização da Abordagem Baseada nos Constrangimentos como instrumento 

para pensar a construção do exercício:  

A ABC tem como base conceptual a teoria ecológica da tomada de decisão, bem 

como a teoria dos sistemas dinâmicos, pelo que considera que a tomada de decisão, ou 

se quisermos o fenómeno percepção-acção, ocorre pela interação de três tipos de 

constrangimentos que são fundamentais para percebermos e analisarmos o 

comportamento dos indivíduos ou da equipa aquando a realização do treino (Travassos 

et al. 2012). 

Deste modo, Newell (1986) classifica os constrangimentos – definidos como 

limites/fronteiras que moldam a emergência do comportamento num sistema dinâmico 

procurando um estado estável de organização – em três categorias, para permitir um 

maior entendimento sobre o “porquê” e o “como”  os padrões de movimento surgem 

durante o exercício de treino:   

1) Constrangimentos do indivíduo: Refere-se às únicas características estruturais e 

funcionais do aprendiz, onde se incluem os factores relacionados com a 

composição física, psicológica, cognitiva e emocional. A morfologia do aprendiz, 
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o nível físico, a habilidade técnica e os factores psicológicos podem condicionar 

a forma como o indivíduo encara a tarefa a realizar. Ao resgatar anterior 

exemplo, do jogador tecnicamente sobredotado, mas com reduzida capacidade em 

produzir força suficiente para rematar, vemos nele um caso flagrante. Dadas estas 

características, o sujeito preferia insistir em mais fintas de progressão e 

aproximação à baliza (acções onde tinha sucesso) do que ousar inconsequente 

remate. Naturalmente, esta se tornara uma solução emergente face às suas 

capacidades de acção, constrangendo a forma como respondia à situação 

colocada. 

2) Constrangimentos do envolvimento: Refere-se aos factores físicos do 

envolvimento que rodeia o indivíduo, onde se inclui a gravidade, a altitude, a 

quantidade de luz, o barulho, etc. Num segundo grupo desta categoria poderão 

incluir-se os factores sociais (criação de grupos, tendências, modas) e as 

expectativas culturais. 

3) Constrangimentos da tarefa: Incluem o objectivo do exercício, as regras 

implementadas, o equipamento usado (nº de balizas, por exemplo), os limites e 

formas do campo, etc. Apoiando-nos na investigação realizada por Chow et al. 

(2005) destacamos o “como” os constrangimentos da tarefa são dinâmicos e  

“como” podem emergir ou decair ao longo do tempo. Seu estudo passava pela 

execução de um livre directo que teria de superar uma barreira e atingir 

determinado alvo colocado na baliza. Os resultados sugeriram que, inicialmente, 

os participantes apenas se focavam em fazer passar a bola pela barreira e, só 

depois de bem sucedidos, a precisão na trajectória começava a ser equacionada. 

Neste caso, o constrangimento da altura da barreira decaíu em sua importância 

para dar lugar à emergência do constrangimento da precisão.    
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Figura 3 – Modelo de interacção dos constrangimentos (Newell, 1986).  

No DNA de cada exercício de treino, pretende-se que a apropriada manipulação 

dos constrangimentos permita dirigir a atenção dos jogadores para fontes relevantes de 

informação, e que orientem a sua utilização para atingir os objectivos (Araújo et al., 

2005; Araújo et al., 2009). Por conseguinte, o principal papel do treinador é perceber, 

identificar e manipular os constrangimentos mais relevantes que influenciam a auto-

organização do sistema de acção e, como a interacção destes concorre para a 

emergência de comportamentos específicos de jogo (Davids, Bennett, Handford & 

Jones, 1999; Gréhaigne, et al., 1997; Handford, et al., 1997; Passos, Batalau, et al., 

2006). Com efeito, é da interacção entre estes que poderemos considerar que emerge a 

“acção táctica”. Por acção táctica entendemos a resolução intencional de uma dada 

situação, resultante da exploração do contexto visando um objectivo, e tendo em 

consideração o estado em que se encontra o indivíduo bem como as estratégias 

colectivas definidas à priori (i.e., princípios de jogo) (Travassos et al. 2012). 

Quer-se com isto dizer que, no recurso à abordagem baseada nos 

constrangimentos, se pretende, pelo domínio e articulação das três categorias de 

constrangimentos, abrir janelas de comportamento que convidem à exercitação dos 

princípios do jogar modelado. Ou seja, cabe ao treinador saber promover ambientes de 

aprendizado onde a informação representada solicite e especifique as respostas que se 
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pretendem, sempre respeitando que os exercícios de treino não deverão quebrar os 

acoplamentos percepção-acção que acontecem no jogo (Araújo, 2005).  

Posto isto, é já no próximo capítulo que poderemos olhar para a minha 

intervenção prática, onde, pela cuidada consideração das características dos jogadores 

relevantes para a tarefa, pela definição clara dos objectivos, e pela manipulação dos 

constrangimentos, quis munir o exercício de treino com pistas informacionais que 

perturbassem e gerassem comportamentos adaptativos combinados com as intenções 

individuais e colectivas da equipa, ao invés de encorajar a imitação de respostas que 

anulariam a leitura e compreensão situacional do contexto.  

 

3.2. Implicações práticas. Resultados obtidos 

Socorendo-me desta ampla fundamentação teórica procurei, em minha 

intervenção metodológica, assegurar que todos os exercícios de treino fossem 

desenhados para que permitissem aos jogadores explorarem e adaptarem suas acções à 

tarefa, promovendo tomadas de decisão sempre emergentes pela interacção de 

constrangimentos. Recusar comportamentos rígidos e esteriotipados, privilegiando 

comportamentos flexíveis e orientados para determinado objectivo, guiados pelas 

imprevisíveis condições e exigências ambientais, foi a ideia de base que antecedia e 

influenciava a concepção de todos os meus exercícios de treino.   

Tudo isto volvido, momento agora para espreitar parte daquele que foi o meu 

“laboratório de acção”, onde os constrangimentos da tarefa se assumiram como a 

categoria mais relevante a ser manipulada: 
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Exercício 1 comparado com Exercício 2 

 

 

Descrição: 

Exercício 1: Forma: Complementar. Espaço: 20m x 20m. Tempo: 2 minutos.  

Exercício técnico de passe e recepção, em circuito padronizado a combinar passe 

interior com passe exterior. O jogador move-se em concordância com a direcção de seu 

passe, sempre ocupando a posição destinada.  

Exercício 2: Forma: Complementar. Espaço: 20m x 20m. Tempo: 2 minutos. 

Exercício de posse e circulação de bola, cruzando duas equipas de dois jogadores, com 

flutuante superioridade numérica ofensiva atribuída por um apoio interior e dois 

exteriores.  

Objectivo:  

Grande densidade de exercitação de acções técnico-tácticas de passe e recepção. 

Hipótese: 

Comparação quantitativa (embora apenas contabilizado o número de passes) entre 

ambas as tarefas, assumindo à priori que os resultados obtidos seriam em tudo 

equivalentes.  

 

 

Figura 4 – Exercício técnico de passe e recepção. Figura 5 – Exercício de posse e circulação de bola. 
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Recolha e análise de dados: 

 

Gráfico 1 – Análise quantitativa e comparação do número de passes realizados nos dois exercícios de 

treino. Recolha de dados em três momentos distintos e com diferente manipulação de constrangimentos 

da tarefa. 

Antes de qualquer análise, convém assinalar que, no que respeita ao exercício 

número dois, foram contabilizados todos os passes, somando-se os da equipa A com os 

da equipa B, tal como aqueles realizados pelos apoios, atingindo-se, assim, um 

resultado único. Num segundo aspecto, afirma-se que a recolha de dados foi feita 

sequencialmente e com um espaçamento de sete dias entre ensaios (sendo o exercício 1 

realizado no primeiro dia do microciclo, enquanto o exercício 2 se realizara no segundo 

dia do mesmo), estando o processo de contagem dos passes a cargo dos treinadores 

(excepção feita no último trial, pois, e embora supervisionados, a contabilização foi 

realizada por jogadores seleccionados, situação que actuou como constrangimento da 

tarefa).  

Clarificados nestes pontos, podemos agora passar um olhar interpretativo pelos 

dados. 

No dia do primeiro teste, houve clara preocupação em que a instrução não fizesse 

notar a análise a realizar. Portanto, com descrição sucinta da tarefa de treino, onde tão-

só se apresentara as regras da mesma, os jogadores a executaram sem que algum 
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feedback se ouvisse. Neste ambiente, os resultados revelaram ligeira vantagem para o 

exercício 1, onde se obteve maior número de passes (48 > 46).  

No segundo registo, já com alguma familiaridade com a tarefa, novamente se 

procurou disfarçar a recolha a fazer. Todavia, foi assumida uma participação mais activa 

do treinador que ia enaltecendo os critérios de êxito como orientadores da acção: Mais 

velocidade no passe; Orienta a recepção e antecipa o passe seguinte; Procura homem-

livre; Encontra-o e passa; Ver apoios como referências de superioridade e de retirada 

de pressão; foram algumas frases que iam guiando o foco atencional dos jogadores. 

Neste cenário, em parte mais constrangido, pôde verificar-se alguma vantagem a tender 

para o exercício 2 (51 < 54).   

Por fim, no terceiro e último teste, os jogadores foram informados do estudo que 

estavam a ser alvo. Nesse sentido, como forma de responsabilizá-los na optimização dos 

resultados, condicionamos o exercício com a obrigatoriedade da contagem dos passes 

ser feita em voz alta por um jogador nomeado. Este constrangimento da tarefa actuou 

como incremento da competitividade entre grupos, despoletando, naturalmente, uma 

maior motivação em completar o gesto técnico pretendido. Consequentemente, ainda 

que a vantagem pendesse novamente para o exercício 2, ambos os resultados atingiram 

o seu valor máximo (55 < 62).  

Fundamentação e justificação da escolha:  

Satisfeita a hipótese, com os resultados a exibirem forte grau de equivalência, no 

paradigma da minha metodologia assumo preferência por tarefas representativas de sub-

unidades do jogo (exercício 2) onde pela habilidade táctica (neste caso, pela emergência 

de sub-princípios: mexer para receber; mostrar-se ao colega; sair do 1v1; cultura de 

toque...) se pode enfatizar a destreza técnica. Ao invés de recorrer a tarefas de treino 

fechadas, que isolam e repetem o comportamento técnico para embelezar a forma como 
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o mesmo se realiza (estereotipando a posição do pé, a direcção do joelho, o ângulo dos 

apoios, etc.) e em situações que se distanciam da realidade competitiva (exercício 1), 

opto por submeter os jogadores a contextos dinâmicos, melhorando o contacto com a 

imprevisibilidade e onde o gesto terá de surgir eficazmente para resolver o problema em 

determinada circunstância do jogo.  

Para executar um passe bem sucedido num desporto colectivo como o futebol, o 

jogador necessita não só de percepcionar a localização do seu colega de equipa que irá 

receber a bola, mas também de realizar o gesto técnico com uma velocidade e direcção 

específica para satisfazer a emergente oportunidade de acção oferecida pela estrutura 

do ambiente. Isto porque, nos JDC, a oportunidade para realizar um passe, surge e 

dissolve-se de acordo com as relações espaço-tempo estabelecidas com a oposição 

(Travassos et al. 2012). Ao preservar a convicção e relevância do comportamento 

técnico como acção dependente do binómio sujeito-ambiente, defendo que deverá 

promover-se uma abordagem do treino de futebol que invoque a oposição e a gestão da 

desordem como base da evolução didática (Gréhaigne et al., 1997).  

Estabelecida a comparação entre exercícios que potenciam comportamentos 

predeterminados, com poucas e limitadas possibilidades de acção, e exercícios 

desencadeadores de comportamentos emergentes no “aqui e agora”, resta destacar a 

preocupação pedagógica que sensibiliza: “No passado, as crianças estavam habituadas 

a jogar e divertir-se em campos de rua, libertas de quaisquer programas de treino. 

Hoje, elas têm de ficar em linha e à espera da sua vez para passar ou rematar” 

(Memmert, 2007).  

Neste sentido, como agente responsável pelo processo de treino, compete-me 

saber orientar uma metodologia que encoraje a superação e originalidade de cada 

jogador, nada impondo, embora guiando a pistas informacionais adequadas. 
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Para encerrar em definitivo as linhas comparativas dos exercícios aqui descritos, 

consideremos o seguinte exemplo que explora àreas da criatividade: Se um jogador só 

pode focar a sua atenção em dois jogadores, A e B, somente a relação AB pode ser 

descoberta. Isto significa que o sujeito apenas pode considerar estes dois jogadores, A 

e B, no seu processo de tomada de decisão. Com três jogadores, A, B e C, há três 

potenciais relações – AB, AC e BC – para serem descobertas, que terão importante 

papel no momento de decidir. Com quatro elementos, haverá seis potenciais relações, e 

daí para frente... (Martindale, 1981). Deste feita, é principal escopo conceber exercícios 

de treino que em nada empobreçam ou reduzam a natureza das decisões em competição, 

sempre promovendo uma representação integral do plano táctico, técnico e fisiológico.  

 

Exercício 3 comparado com Exercício 3.1 

 

 

 

Descrição: 

Exercício 3: Forma: Fundamental Fase III. Espaço: 25m x 35m. Tempo: 5 

minutos. Jogo reduzido e condicionado a confrontar duas equipas de três jogadores (que 

retratavam o sector intermédio: médio-esquerdo, médio-centro e médio-direito) com 

flutuante superioridade numérica ofensiva atribuída por um apoio que representava o 

Figura 6 – Jogo reduzido e condicionado. Organização 

ofensiva intersectorial: Sub-momento 2 e 3. 

Figura 7 – Variante do jogo reduzido e condicionado. 

Organização ofensiva intersectorial: Sub-momento 2 e 

3. 



41 

 

avançado. Funcionalmente, objectivava-se que os jogadores identificassem a 

oportunidade de ultrapassar as vias de passagem, em condução de bola, e gerassem uma 

situação de 1v0 + GR. O conquistar da área demarcada teria de ser conseguida sem que 

a passagem fosse forçada, definindo-se pela condicionante de, caso o defensor tocasse 

na camisola do atacante, o mesmo perderia o direito à posse de bola.  

Exercício 3.1: Forma: Fundamental Fase III. Espaço: 25m (+10m) x 50m. Tempo: 

5 minutos. Exercício que se manteve funcionalmente igual, apenas sujeito à 

maniupalação de alguns constrangimentos da tarefa, como o aumento do espaço em 

largura e a introdução de uma “distância higiénica” entre a àrea de jogo e as vias de 

passagem, agora distanciadas a dez metros.  

 

Objectivo: 

Organização ofensiva intersectorial pela articulação do sector de intermédio com 

o avançado. Promover jogo em largura com constantes variações do ângulo de ataque. 

Criar espaços e reconhecer o momento para explorá-los (vias de passagem). 

Identificação do problema no exercício 3:  

1) Exagerado recurso ao passe longo, provocando ligação directa entre o ME e MD. 

Porém, pretendia-se um preenchimento dos corredores mais apoiado e que a 

articulação dos corredores fosse responsabilidade do MC e AV. 

2) Insucesso no momento de alcançar as vias de passagem. Inúmeros bloqueios 

causados pela excessiva proximidade com que os defensores se posicionavam nas 

vias sinalizadas. Reduziam a pressão sobre a bola e limitavam-se a fechar esse 

caminho de acesso ao golo. 
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Hipótese: 

Pela manipulação dos constrangimentos da tarefa acreditara-se numa redução do 

recorrer ao passe longo e num maior sucesso aquando a entrada nos espaços. 

Recolha e análise de dados: 

 

Gráfico 2 – Análise quantitativa do número de passes curtos e longos realizados, assim como do número 

de situações de finalização originadas. Comparação entre o exercício e sua variante.  

Para que melhor se associe a mensagem gráfica com aquela extraída na prática, 

importa esclarecer o significado de cada atribuída legenda: “Passagem” corresponde ao 

momento bem sucedido em que o jogador consegue ultrapassar as vias demarcadas 

liberto de oposição. Por sua vez, “bloqueio”, simboliza o forçar de passagem, ou seja, o 

instante em que o atleta opta por invadir o espaço, mas é interceptado, perdendo a posse 

de bola. Quanto à classificação atribuída aos passes, definiu-se por “passe longo” todo 

aquele que, no seu percurso, fizesse transpor os três corredores (i.e., passe do corredor 

direito para o esquerdo, ou vice-versa). Do lado oposto, “passe curto” correspondeu 

aquele sempre articulado pelo corredor central, zona de acção do MC e AV (i.e., do 

corredor esquerdo/direito para o corredor central, ou vice-versa). 

Em novo estudo, agora a estabelecer avaliação comparativa entre o exercício e sua 

variante, mais uma vez houve clara preocupação em que a instrução no terreno não 

fizesse notar a análise a realizar, procurando olhar para o ambiente criado como 
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responsável máximo pelos comportamentos emergentes. Quer-se com isto dizer que, a 

intervenção prática se cingiu a feedbacks que nos aproximassem da satisfação do 

objectivo da tarefa, sem que se especificasse a vontade de ver exacerbado o passe curto 

e a utilização do MC e do AV como referências na variação do ângulo de ataque. Tais 

comportamentos seriam, ou não, exigência, obra e causa do cenário desenhado.  

Posto isto, e atendendo primeiramente às variáveis que determinavam a 

oportunidade para criar situações de finalização, podemos ver que o número de 

bloqueios a esse momento foi substancialmente superior no exercício 3 (8 > 3). 

Inversamente, no que respeita ao número de vezes que, com sucesso, se ultrapassaram 

as vias de passagem, vemos clara vantagem a pender para o exercício 3.1 (3 < 12).  

Quanto aos indicadores classificativos do tipo de passe, ainda que em ambos os 

contextos se privilegiasse o passe curto, embora com mais acções executadas no 

exercício 3.1 (31 < 47), notou-se acentuada discrepância na solicitação do passe longo, 

sendo no primeiro cenário onde se atingiu o valor máximo registado (17 > 5).  

Fundamentação e justificação da escolha: 

Foi com a introdução do primeiro formato de exercício, já com seus objectivos 

devidamente traçados, que, pela identificação do problema em duas alíneas, concluí que 

os comportamentos emergentes se distanciavam dos princípios e sub-princípios que se 

pretendiam ver exercitados. Dificuldade em gerar situações de finalização e articulação 

ofensiva sectorial e intersectorial exageradamente a recorrer ao passe longo foram os 

outputs que se assinalaram. Eis então que surge o exercício 3.1... 

Na função de treinador, e querendo evitar uma pedagogia de “se isto acontecer, 

faz assim”, ou de “passa para este jogador, passa para aquele”, recorri à manipulação 

dos constrangimentos da tarefa para afinar o exercício de treino, acreditando que o 

desenho de tarefas não se baseia em prescrever soluções específicas, mas em encorajar 
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o desenvolvimento de sujeitos adaptáveis que são capazes de encontrar a melhor 

solução para determinado momento (Button, Chow & Rein, 2008). Neste sentido, ao 

aumentar o espaço em largura e ao introduzir uma “distância higiénica” entre a àrea de 

jogo e as vias de passagem, fiz por enaltecer os comportamentos pretendidos e por 

suprimir os indesejados. Agora, importante será perceber como e em que medida estes 

constrangimentos se fizeram sentir.  

Começando pelo constrangimento da largura, à priori se supôs que este aumento 

iria condicionar as possibilidades de acção dos indivíduos, estando esta crença 

suportada na categoria de affordances action scaled. Por outras palavras, ao ajustar as 

propriedades do envolvimento (aumento da largura do terreno) estaria a condicionar as 

capacidades de acção do sujeito. Neste caso, sua capacidade para gerar força que 

completasse um passe, agora mais longo, bem sucedido, estaria diminuída. 

Naturalmente, esta acção técnico-táctica tornar-se-ia numa solução a não arriscar, dada 

a grande probabilidade de incussesso. Inerentemente à manipulação deste 

constrangimento, uma possibilidade de acção abruptamente emergiu: recorrer ao passe 

curto tendo como referências os homens do corredor central. 

Para combater o segundo problema identificado – ínúmeros bloqueios causados 

pela excessiva proximidade com que os defensores se posicionavam nas vias sinalizadas 

– delimitou-se uma “distância higiénica” entre as mesmas e a área de jogo. Com este 

novo desenho, os jogadores em fase defensiva estavam impedidos de se situar em frente 

das vias de passagem, possibilitando, concomitantemente, que a entrada nos espaços 

pelos atacantes fosse feita com mais “ângulos de fuga” (qualquer zona da linha final, só 

mais à frente constrangidos pelas vias sinalizadas).  

Satisfeita a hipótese com avaliação quantitativa das acções emergentes, 

convictamente se defende que a observação de alterações no movimento cinemático dos 
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jogadores é, muito provavelmente, causa das manipulações nas variáveis perceptivas, 

que actuam como informação específica e que constrangem os comportamentos (Beek, 

Dessing, Peper & Bullock, 2003).  

Em jeito de conclusão, a variante deste exercício surgiu manipulada em seus 

constrangimentos, forçando os aprendizes a atender a fontes de informação pertinentes e 

nelas sustentarem a sua percepção e acção. Com novas condicionantes introduzidas, 

pretendeu-se verificar as nuances comportamentais resultantes da exploração activa do 

envolvimento, sobre o seu continuum de informação em constante mudança e 

transformação. Portando, foi total responsabilidade do sujeito, adequar e actualizar seus 

comportamentos, em vez de esperar passivamente por ditados estímulos.  

Desta feita, mais uma vez reforço o macro-princípio da minha metodologia, que 

olha para o exercício de treino como um desencadeador de comportamentos. Claro está, 

será pela habilidade do treinador em manipular o seu DNA que poderá “chamar” pela 

exercitação dos princípios e sub-princípios que se pretendem. 

 

Exercício 4 comparado com Exercício 4.1 

 

 

 

 

Figura 9 – Variante do jogo reduzido e condicionado. 

Organização ofensiva colectiva. 

Figura 8 – Jogo reduzido e condicionado. Organização 

ofensiva colectiva. 
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Descrição: 

Exercício 4: Forma: Fundamental Fase III. Espaço: 60m x 40m. Tempo: 10 

minutos. Jogo reduzido e condicionado a confrontar duas equipas de seis jogadores, 

organizadas com um GR, dois DC, um ME, um MD, um AV e com uma flutuante 

superioridade numérica ofensiva atribuida por um apoio que representava o MC para 

ambos os conjuntos. Funcionalmente, pretendia-se que a equipa em fase ofensiva 

gerasse uma circulação de bola capaz de preencher o campo todo para descortinar o 

momento oportuno para finalizar. Nos três atractores à finalização (três balizas), duas 

únicas regras a condicionavam: Primeiro, o “golo” na baliza central teria o valor de um 

ponto, enquanto que as balizas laterais se avaliavam em três; Em segundo, o “golo” nas 

balizas pequenas apenas seria validado caso este fosse conquistado de “baliza aberta”, 

isto é, sem próxima e frontal oposição.   

Exercício 4.1: Forma: Fundamental Fase III. Espaço: 65m x 55m. Tempo: 10 

minutos. Exercício que se manteve funcionalmente igual, apenas sujeito à maniupalação 

de alguns constrangimentos da tarefa, como a delimitação de áreas de finalização para 

as balizas pequenas e pelo redimensionar do campo em comprimento e em largura.  

Objectivo: 

Organização ofensiva no plano colectivo. Posse e circulação de bola capaz de 

provocar desequilíbrios na estrutura defensiva adversária. Identificar o momento para 

criar situações de finalização. Reconhecer conquista dos espaços.  

Identificação do problema no exercício 4:  

1) Inúmeros remates bloqueados para as balizas laterais, a revelar desafinada 

percepção do espaço hipoteticamente conquistado.  

2) Incapacidade em quebrar a estabilidade da organização defensiva adversária. 

Circulação de bola com dificuldade para desposicioná-los.  
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Hipótese: 

Pela manipulação dos constrangimentos da tarefa esperara-se a optimização do 

instante de escolha para o remate e uma circulação de bola mais efectiva e danosa sobre 

o oponente.  

Recolha e análise de dados: 

 

Gráfico 3 – Análise quantitativa do número de remates nas duas categorias de balizas. Medidor de 

sucesso e insucesso da finalização. Comparação entre o exercício e sua variante. 

De forma a precisar a informação contida em cada legenda das variáveis 

utilizadas, e para que melhor se associe a uma imagem realística e funcional, ei-la aqui 

detalhada: Como o nome assim o indica, “remates baliza central” corresponde ao 

número de gestos técnicos realizados para o atractor central à finalização (avaliado em 

um ponto) onde se encontrava o guarda-redes, sendo contabilizados todos os remates. 

Para aferir eficácia do mesmo, poderemos atender à segunda legenda, “golo 1 ponto”, 

que apenas assinala o número de golos conseguidos. Naturalmente, pela subtracção da 

variável um com a variável dois, obteremos o número de remates mal sucedidos. No 

que se refere aos atractores laterais à finalização, “bloqueio 3 pontos” simboliza o 

número de remates bloqueados pela oposição, isto é, reveladores da má percepção 
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espácio-temporal para essa tomada de decisão. Inversamente, “golo 3 pontos” 

corresponde à optimização dessa escolha.  

Mais uma vez, num exercício comparado com sua variante, e para que se 

atendesse fielmente à divergência de resultados como consequência das diferentes 

características desenhadas na tarefa (novos “inputs”), optou-se por uma instrução que 

não fizesse notar a análise desejada, embora devidamente se explicando as cambiantes a 

provocadas.  

Deste modo, e relembrando quais os constangimentos manipulados – delimitação 

de áreas de finalização para as balizas pequenas e aumento do espaço em comprimento 

e, sobretudo, em largura – pudemos observar e registar resultados discrepantes. Quanto 

aos remates direccionados à baliza central, anotou-se acentuada superioridade a pender 

para o exercício 4.1 (5 < 11), mantendo-se este declive, ainda que não proporcional, 

para o número de golos obtidos (1 < 3).   

De igual modo, verificamos que o número de remates bem sucedidos para as 

balizas laterais e de menores dimensões foi novamente superior na variante do exercício 

(1 < 3). Todavia, em sentido oposto, o valor obtido para o número de bloqueios foi 

marcantemente mais elevado no exercício 4 (7 > 1).    

Fundamentação e justificação da escolha: 

Embora se podendo encontrar similitudes de análise com anterior exercício 3 e 

sua variante, atentamente conseguimos detectar novas variáveis. Assumimos, pelo 

aumento do número de jogadores e redefinição do espaço, um evoluir da situação, onde 

houve mais respostas a considerar com mais complexa informação a ser processada.  

Deste ponto, rumo à satisfação dos objectivos definidos, o exercício 4 foi 

inicialmente concebido para que a emergência dos princípios e sub-princípios 

pretendidos fosse uma realidade causal. Porém, pelas duas alíneas correspondentes à 
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identificação do problema, apercebemos algum desajuste e ineficácia do mesmo para 

que tais comportamentos se exercitassem com sucesso. Por si só, motivo suficiente para 

manipular os constrangimentos da tarefa a percepcionar, sempre acreditando que a 

percepção é específica das propriedades do envolvimento, singularmente 

constrangendo cada situação do jogo, e que cada alteração nos constrangimentos 

informacionais durante o exercício pode influenciar a emergência dos padrões de 

acção (Beek et al., 2003). Desta feita, pelo aumento do espaço em comprimento e em 

largura, e pela demarcação de áreas de finalização, quis-se optimizar as fontes de 

informação a fixar para que o padrão emergente se aproximasse do jogar que se 

pretende.  

Com efeito, para se suavizar o número de remates de “3 pontos” bloqueados, que 

na sua essência revelavam uma desafinada percepção do espaço hipoteticamente 

conquistado, optou-se pela definição de àreas de golo, regradas pela condicionante de 

apenas ser validado caso este fosse conseguido dessa àrea e sem interior oposição. Isto 

é, acreditara-se que, ao se ampliar esta fonte de informação, o gesto técnico de remate 

seria cautelosamente ponderado no “quando” executar, pois que, a percepção do espaço 

conquistado estava agora com mais referências de foco. Consequentemente, e a 

satisfazer a hipótese, o número de remates tentados foi substancialmente menor, 

inversamente propocional à sua eficácia, resultado que nos permite acreditar que uma 

capacidade chave do comportamento motor do ser humano é a habilidade imediata 

para perceber alterações no envolvimento e, rapidamente, adaptar-se a estas 

alterações ao actualizar a funcionalidade e representação dos seus movimentos 

(Stockel & Fries, 2013).  

Com a manipulação do segundo constrangimento da tarefa – redimensionar do 

espaço – pretendeu-se exacerbar o terreno a abranger pela organização defensiva, 
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condição que acentuava as basculações da mesma e que permitia atribuir notório 

significado à circulação de bola (com anteriores reduzidas dimensões, facilmente se 

mantinham equilibrados os espaços sectoriais e intersectoriais da fase defensiva). Ou 

seja, a equipa a defender, em inferioridade numérica, objectivava limitar as 

oportunidades para golo pela redução dos espaços, enquanto que a equipa atacante 

procurava aumentar o número de acções possíveis para essas oportunidades, testando a 

estrutura adversária, agitando-a e perturbando-a. Esta perspectiva é fundamentada na 

noção de perturbações que foi proposta para alterar a estabilidade comportamental 

dos jogos colectivos (McGary, Khan & Franks, 1999), onde, objectivos opostos 

constituem um importante constrangimento que gera divergente informação contextual 

e onde o movimento da bola é um constrangimento chave que influencia a dinâmica de 

comportamentos dos jogadores e equipa (Travassos et al., 2012). 

Esta noção da lateralidade da circulação de bola como direcção dominante do 

jogo, responsabilizando-a pelo quebrar da estabilidade defensiva adversária e aí 

encontrar um “buraco” para atacar o golo, resultou num mobilizar de atenções 

defensivas predominantemente para as balizas pequenas. O lado ofensivo, ao reconhecer 

esta nova preocupação dos defensores em intensamente bloquear espaços nos corredores 

laterais, com inteligência detectaram no espaço central novas e escandalosas 

oportunidades para rematar (acção registada pelo aumento do número de remates para a 

baliza central). Tal comportamento permite fundamentar-se na ideia de que, a 

determinado momento durante o exercício, a atenção do jogador muda para outra 

particular fonte de informação na tarefa. Isto leva-nos a falar de uma evolução afectiva 

por esta ou por aquela opção. Esta constante busca afectiva por determinada fonte de 

informação continua até que essa preferência exceda o limiar de activação e a acção 

seja escolhida (Johnson et al., 2006).  
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Em suma, quer isto significar que o trabalho do treinador passa por fazer aumentar 

a afectividade do aluno para a tomada de decisão pretendida, valorizando e premiando a 

sua emergência. Assim sendo, no exercício de treino como desencadeador de 

comportamentos, deverá prevalecer um efeito de atracção (competição entre opções) 

que vá ao encontro da decisão modelada. 

 

4. Quantificação dos dados e análise estatística do processo de treino 

A este próximo e último capítulo se reserva o poder de esclarecimento da 

dimensão real, funcional e prática, do projecto abraçado para principiar minha carreira 

como treinador. Como tal, pelo detalhar do dia-a-dia no terreno poderemos aproximar-

nos dos campos do estágio profissional... 

Para iniciar, na tentativa de catalogar a realidade temporal de microciclo após 

microciclo, assinalo a densidade de exercitação a que sujeitávamos o grupo de trabalho, 

compilando num valor mensal, o número total de treinos submetidos por três dias 

semanais:  

 

Gráfico 4 – Registo mensal do número de treinos prescritos. 

Pela análise do gráfico acima podemos perceber a grande densidade de 

exercitação desta equipa de benjamins que, ao treinar três vezes semanais (apenas o SC 
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Braga e VSC partilham tal número de treinos por microciclo) consegue registar amplo 

volume de treino. Com um padrão de resultados a rondar os doze/treze treinos mensais, 

excepção se regista no mês de Dezembro e Abril, meses onde o período de férias de 

Natal e Páscoa limitam a possibilidade de treino, culmina-se com um total de 114 

treinos anuais... 

Nestes, clara dominância houve na prescrição de exercícios complementares e 

fundamentais fase III, onde se privilegiava o fomento da organização colectiva e o 

exacerbar de nosso grande-princípio de posse e circulação de bola. Promover exercícios 

onde a dominante fosse a tomada de decisão em contextos reversíveis que englobassem 

as duas fases de jogo (ofensiva e defensiva) e os quatro momentos definidos 

(organização defensiva, transição defesa-ataque, organização ofensiva e transição 

defesa-ataque) foram preocupação que moldaram as características de grande fatia 

percentual destas sessões de treino. Tal informação poderá ser consultada com maior 

pormenor nos anexos finais. 

De outra perspectiva, fiquemos com nova análise esclarecedora do processo:  

 

Gráfico 5 – Registo mensal dos minutos de treino prescritos. 

De este ângulo, mais detalhada análise se pode retirar da realidade temporal de 

exercitação em contexto de treino. Filtrado todos os valores resultantes, os dados acima 
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revelam o tempo real de prática (cada unidade de treino comporta 75 minutos 

objectivos, porém, a este tempo programado se subtrai o “tempo perdido” em transições 

entre exercícios, alongamentos e pausas para beber água). Com efeito, mensalmente se 

percebe uma carga temporal sempre superior aos 700 minutos (com excepção do mês de 

Dezembro e Abril pelos motivos já explicados), havendo em três meses um valor 

extremamente próximo dos 950 minutos. No cômputo geral, a época finda com 7759 

minutos de prática deliberada.  

Perante todos estes dados representativos da dimensão real do processo de treino 

desta equipa federada da Escola Dragon Force Braga – FC Porto julgo pertinente 

corresponder com o objectivo onde toda esta cultura de exigência se projectava. Isto é, o 

nível de organização e o querer optimizar todo um planeamento de treino rico em 

contextos de exercitação profícuos e voltados para o desenvolvimento individual e 

colectivo do grupo, assentou nos exames finais a que correspondiam os jogos. Neste 

sentido, fiquemos com a dimensão competitiva que orientara a evolução do processo... 

  

 

Gráfico 6 – Registo mensal do número de jogos realizados. 

Na análise deste último gráfico, recolhe-se a informação do número de jogos 

realizados ao longo do macrociclo. Nos cinco primeiros jogos realizados entre o mês de 
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Setembro e o mês Outubro, quatro deles correspondem a jogos de preparação prévia ao 

ínicio do campeonato, que teve seu início no último fim-de-semana de Outubro. 

Portanto, no registo competitivo em que a equipa se enquadrava, em prova organizada 

pela Associação de Futebol de Braga (Campeonato Distrital de Benjamins – Série F) a 

equipa participou em 24 quatro jogos, tendo obtido 19 vitórias, 1 empate e 4 derrotas, 

currículo que permitiu alcançar o terceiro lugar na tabela classificativa (atrás de SC 

Braga (campeão) e do VSC (vice-campeão)).  

 

5. Conclusão 

Chegado a este ponto, de um trabalho teórico, mas intervalado com diversos 

episódios da prática, foi minha nuclear preocupação saber responder às decisões e 

indecisões, enquanto treinador principiante, com argumentos e fundamentos sustentados 

nas Ciências do Desporto. Nesse sentido, olhar para as aprendizagens adquiridas ao 

longo da licenciatura e vê-las aplicáveis, foi forma de atribuir coerência a todas as 

minhas tomadas de decisão em contexto. Com influência, tais retratos científicos me 

permitiram apreciar o processo de treino desportivo como um binómio de causa-efeito, 

princípio que me fez carregar de importância a célula primordial de toda e qualquer 

metodologia e que culminou na ideia daquilo a que apelidei de “Periodização dos 

Exercícios”. Portanto, compreender o “como” os conteúdos académicos se 

atravessariam no exercício da função foi, simultaneamente, uma preocupação do estágio 

profissional. Desde os Teaching Games for Understanding aos Jogos Reduzidos e 

Condicionados, passando pela Teoria Ecológica reforçada pela Affordance-based 

approach e terminando com a Abordagem Baseada nos Constrangimentos, todas estas 

fontes serviram, em justa medida, para adequar um pensamento capaz de intervir na 

exigência da Escola Dragon Force Braga – Futebol Clube do Porto.  
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Ciente que estes saberes desafiam e acrescentam responsabilidade ao agente 

desportivo, desde a primária necessidade para ajustar e responder acertadamente às 

solicitações de cada aluno, até ao tratamento de conteúdos programáticos e sua 

operacionalização no tempo, todos eles se tornaram marca imprescindível no caderno do 

ser treinador. 

Como resultado, foi notório o enfoque dados aos contextos de exercitação 

prescritos, onde, os comportamentos adaptativos e emergentes se acreditaram ser pura 

consequência das tarefas desenhadas.  Ou seja, foi pela habilidade de desenvolver 

profícuos ambientes de aprendizagem, socorrendo-se da manipulação dos vários tipos 

de constrangimentos, que se quis optimizar o processo ensino/aprendizagem. Por outras 

palavras, coube ao treinador dotar os exercícios de treino com informação pertinente 

que encaminhe o jogador, pela exploração activa do ambiente, às respostas individuais e 

colectivas que se pretendem. Nesta perspectiva, a importância do treinador passa por 

saber influenciar os comportamentos dos atletas, adicionando, removendo ou alterando 

os “inputs” informacionais da tarefa e sempre atendendo aos “outputs” resultantes. É 

por este caminho que, observando os exercícios que se escolhem, se conseguirá predizer 

qual o plano de intenções que o treinador abraça.  

A fechar o trabalho, três janelas se abrem para espreitar o exercício em acção. 

Neles, prevaleceu o desígnio de ilustrar como subtis alterações no seu desenho (i.e., na 

informação disponível) podem conduzir a respostas divergentes fruto dos movimentos 

exploratórios dos jogadores no cenário criado. Quantitativamente provadas as hipóteses, 

é função do treinador saber quais as tomadas de decisão que pretede exacerbar. Isto é, 

pela correcta ampliação das fontes informacionais, terá de saber afiná-las para nutrir o 

exercício com pistas de acção que solicitem as respostas pretendidas, pelo uso de 

referências que as possam constranger ou encorajar.   
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Mas, quais as respostas que se pretendem? Saber o que introduzir em cada 

exercício, exige, à priori, que o treinador conheça e domine seu plano de intenções (i.e., 

modelo de jogo), logo, que defina quais as tomadas de decisão que pretende privilegiar. 

Tudo isto para que o recheio do contexto de exercitação seja alimentado de referências 

comportamentais que promovam adaptações congruentes com os princípios e sub-

princípios que se modelam. Portanto, cabe ao treinador habilitar seus atletas a actuarem 

nesse caos, promovendo ambientes ecológicos que retratem essas necessidades, sem 

nunca agir como ditador de escolhas. Assim sendo, nestes adaptados níveis de 

organização, a exploração do exercício tem grande variabilidade mas não é aleatória, 

pois é contextualizada pelo modelo de jogo no sentido de rentabilizar a tomada de 

decisão. 

A finalizar, e para sublinhar a complementariedade indissociável entre aquilo que 

é o plano de intenções e o binómio dinâmico da percepção-acção no “aqui e agora”, 

acredito que ser melhor treinador é ter a capacidade para criar modelos de ensino ricos 

que contemplem, ao mesmo tempo, organização e liberdade criativa. Deste modo, deve 

este ser capaz de catalisar os comportamentos que se pretendem sem castrar aquilo que 

é o pensamento decisional do jogador.  
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266 

16 

74 

399 

38 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

34% 

2% 

9% 

50% 

5% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Registo e quantificação da realidade temporal do trabalho operacionalizado no 

terreno. Estes dados serão assinalados através de esboços gráficos, esclarecedores tanto 

dos tempos de treino, assim como dos conteúdos programáticos leccionados. Análise 

mensal e anual.  

Setembro:  

Tempo Total de Prática em Setembro: 793 minutos 



198 

0 

147 

324 

34 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

28% 

0% 

21% 

46% 

5% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Outubro: 

 

Tempo Total de Prática em Outubro: 703 minutos 

 

 

 



258 

0 

103 

454 

45 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

30% 

0% 

12% 

53% 

5% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Novembro: 

 

 Tempo Total de Prática em Novembro: 860 minutos 

 

 

 

 



99 

0 0 

203 

26 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

30% 

0% 0% 

62% 

8% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Dezembro: 

 

Tempo Total de Prática em Dezembro: 328 minutos 

 

 

 

 

 



309 

18 23 

533 

58 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

33% 

2% 
2% 57% 

6% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Janeiro:  

 

Tempo Total de Prática em Janeiro: 941 minutos 

 

 

 

 

 



320 

0 
25 

535 

53 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

34% 

0% 3% 57% 

6% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Fevereiro:  

 

 Tempo Total de Prática em Fevereiro: 933 minutos 

 

 

 

 

 



328 

0 
23 

543 

54 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

34% 

0% 3% 57% 

6% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Março: 

 

Tempo Total de Prática em Março: 948 minutos 

 

 

 

 

 



235 

0 
18 

250 

29 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

44% 

0% 3% 

47% 

6% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Abril:  

 

Tempo Total de Prática em Abril: 532 minutos 

 

 

 

 

 



279 

0 

113 

460 

43 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

31% 

0% 

13% 

51% 

5% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Maio:  

 

Tempo Total de Prática em Maio: 895 minutos 

 

 

 

 

 



240 

0 

94 

449 

43 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

29% 

0% 

12% 
54% 

5% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Junho:  

Tempo Total de Prática em Junho: 826 minutos 

 

 

 

 

 

 



2532 

34 

620 

4150 

423 

Exercício
Complementar

Exercício
Fundamental Fase I

Exercício
Fundamental Fase II

Exercício
Fundamental Fase III

Retorno à calma |
Alongamentos

Volume (min)

32% 

1% 

8% 

53% 

6% 

Volume (%) 

Exercício Complementar

Exercício Fundamental Fase I

Exercício Fundamental Fase II

Exercício Fundamental Fase III

Retorno à calma | Alongamentos

Total Anual: 

Tempo Total de Prática no Macrociclo: 7759 minutos 
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